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Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.) um pedido de utilização de 
recursos hídricos com o fim de captar água do rio Angueira, freguesias 
de Algoso e S. Martinho do Peso, concelhos de Vimioso e Mogadouro, 
para a produção de energia hidroelétrica com as seguintes características:

Açude com cerca de 3.4 metros de altura acima do leito a construir 
no rio Angueira, com as coordenadas M = 330 400 m e P = 499 100 m 
(Datum Lisboa/sistema Hayford -Gauss Militar), criando uma albufeira 
com um NPA de 406.30;

O edifício da central está implantado na margem esquerda do rio An-
gueira, com as coordenadas M= 328 700 e P = 499 500 (Datum Lisboa/
sistema Hayford -Gauss Militar), sendo a restituição à cota 332,00.

Assim, convidam -se os interessados a quem esteja atribuída a capaci-
dade de injeção de potência na Rede Elétrica de Serviço Público, na zona 
de rede de influência aproveitamento hidroelétrico em apreço, para, que-
rendo, em consonância com a alínea c) do n.º 4.º do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 226 -A/2007, com as alterações do Decreto -Lei n.º 391 -A/2007, 
de 21 de dezembro, e Decreto -Lei n.º 93/2008, de 4 de junho, requerer 
junto da APA, I. P., um idêntico pedido de atribuição de concessão com o 
objeto e finalidade ora publicitada, durante o prazo de 30 dias úteis, con-
tados nos termos do disposto no artigo 72.º do Código do Procedimento 
Administrativo, a contar da data de publicação do presente Edital.

Caso se verifique a apresentação de pedidos idênticos de atribuição 
de concessão, a APA, I. P., abre um procedimento concursal entre os 
interessados, conforme prevê o n.º 5.º do artigo 68.º da Lei n.º 58/2005 
e a alínea e) do n.º 4.º do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, 
com as alterações do Decreto -Lei n.º 391 -A/2007, de 21 de dezembro, 
e Decreto -Lei n.º 93/2008, de 4 de junho, sem prejuízo do direito de 
preferência de que goza o primeiro requerente, desde que comunique, 
no prazo de 10 dias a contar da notificação da escolha da proposta, 
sujeitar -se às condições da proposta selecionada, nos termos dos n.º 5 
e n.º 7 do artigo 21.º do citado diploma legal.

Nos termos da alínea c) do n.º 4.º do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, com as alterações do Decreto -Lei n.º 391 -A/2007, de 
21 de dezembro e Decreto -Lei n.º 93/2008, de 4 de junho, convidam -se 
ainda todos os interessados que tenham objeções à atribuição da referida 
pretensão, para, querendo, apresentar por escrito as suas objeções à 
atribuição do mencionado pedido de atribuição de concessão, durante 
o prazo de 30 dias contados nos termos do disposto no artigo 72.º do 
Código do Procedimento Administrativo, a partir da data de publicação 
do presente Edital.

Para informações complementares, os interessados deverão dirigir -se:
Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., Rua Formosa, 254, 

4049 -030 -Porto, Telefone (+351) 223 400 000, Fax (+351) 223 40 00 10, 
e -mail: arhn.geral@apambiente.pt.

6 de janeiro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Nuno 
Lacasta.

207514981 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Aviso n.º 527/2014

Procedimento concursal comum n.º 1/DRH/2013 para o preenchi-
mento de três postos de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Habitação 
e da Reabilitação Urbana, I. P.

Para efeitos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e no artigo 50.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação atual, e no n.º 3 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e dado não 
existirem reservas de recrutamento junto da Direção -Geral da Quali-
ficação dos Trabalhadores em Funções Públicos (enquanto ECCRC), 
torna -se público que, por deliberação do conselho diretivo do IHRU, I. 
P., de 30 de setembro de 2013, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da publicação do presente aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum, para o preenchimento de três postos 
de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, do mapa de pes-
soal do IHRU, I. P., na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

1 — Local de trabalho: Delegação do Porto do Instituto da Habi-
tação e da Reabilitação Urbana, I. P., Rua de D. Manuel II, 296, 6.º, 
4050 -344 Porto.

2 — Caracterização dos postos de trabalho:

Referência A) Apoio técnico para desenvolvimento e acompanha-
mento de projetos e obras para a manutenção, conservação e reabilitação 

do parque habitacional público, com as valências próprias da área de 
arquitetura:

Exercício de funções da carreira geral de técnico superior, tal como 
descritas no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e especi-
ficamente;

Licenciatura, preferencialmente em Arquitetura e mestrado na área 
de Patologias e Reabilitação Arquitetónica;

Atividades a cumprir:

Apoio técnico ao desenvolvimento e acompanhamento de projetos 
e obras para a manutenção, conservação e reabilitação do parque ha-
bitacional público, com as valências próprias da área de arquitetura;

Elaboração de estudos e projetos de arquitetura para a manutenção e 
conservação do parque habitacional público;

Elaboração de projetos de arquitetura e coordenação das equipas das 
especialidades intervenientes para a reabilitação do parque habitacional 
público e público -privado;

Preparação e lançamento dos procedimentos concursais conducentes 
à adjudicação de empreitadas;

Preparação e lançamento dos procedimentos concursais conducentes 
à adjudicação aquisição de bens e serviços;

Acompanhamento e gestão de empreitadas;
Acompanhamento, coordenação e monitorização do desenvolvimento 

de projetos e de obras;
Coordenação de equipas, acompanhamento e apoio na construção dos 

dossiers técnicos relativos aos projetos com cofinanciamento externo.

Deverá ser detentor de conhecimentos e experiência nas atividades a 
cumprir na área da habitação, nomeadamente:

Conhecimentos sobre desenvolvimento urbano e política de cidades;
Experiência profissional da reabilitação urbana;
Experiência em elaboração de análises técnicas de suporte à decisão;
Experiência de trabalho em equipas multidisciplinares, com produção 

de informações, relatórios e pareceres sobre as temáticas associadas aos 
domínios de intervenção em causa;

Conhecimentos de informática na ótica do utilizador (Word, Excel, 
Powerpoint e Autocad);

Competências pessoais que facilitem a interação e a obtenção de 
consensos entre os vários atores urbanos;

Carta de condução de veículos ligeiros;

Referência B) Serviço Social:
Exercício de funções da carreira geral de técnico superior, tal como 

descritas no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e especi-
ficamente:

Licenciatura, preferencialmente em Serviço Social;

Atividades a cumprir:
Participar em estudos e projetos de intervenção sócio territorial com 

as valências próprias da área de serviço social, designadamente;
Realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e 

pareceres sobre a matéria do serviço social;
Proceder ao diagnóstico de necessidades de indivíduos, grupos e 

populações e prestar -lhes orientação social, recorrendo a estudos socioe-
conómicos, para fins de obtenção de benefícios e serviços sociais, junto 
a órgãos da Administração Pública direta ou indireta e outras entidades;

Participar no desenvolvimento de ações no terreno, num espírito de 
colaboração e articulação com os agentes locais, representantes do poder 
local e de entidades públicas ou privadas com intervenção no património 
habitacional, articulando recursos institucionais, técnicos e humanos para 
operacionalizar respostas concretas aos cidadãos utentes;

Participar, no seu domínio de conhecimento, técnico e profissional, na 
elaboração de estudos de caracterização social de áreas de intervenção 
determinadas, de diagnóstico de necessidades e de recursos, estudos de 
impacto territorial, social e económico, que poderão constituir o suporte 
à decisão politica e adoção de determinadas medidas;

Construir e aplicar instrumentos para recolha, tratamento e análise de 
dados, produção estatística e elaboração de sondagens;

Construir e ou consolidar estruturas de parcerias integradas, para que 
estas se constituam como plataforma de planeamento estratégico e de 
coordenação da intervenção social, a nível local;

Contribuir para a elaboração, acompanhamento e divulgação de 
estudos técnicos e de investigação destinados a manter atualizado o 
conhecimento e a propor medidas no setor do arrendamento e gestão 
do património habitacional;

Colaborar na implementação e desenvolvimento de medidas de gestão 
do parque habitacional e equipamentos, que constituem o seu património, 
em concretização da política social de habitação.
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Deverá ser detentor de conhecimentos e experiência nas atividades a 
cumprir na área da habitação, nomeadamente:

Conhecimentos aprofundados sobre as políticas de habitação;
Experiência profissional relevante no domínio da gestão habitacional;
Experiência de trabalho e de dinamização de ações coletivas junto de 

grupos, social e culturalmente diversificados;
Domínio de métodos e técnicas de investigação em ciências sociais;
Domínio de ferramentas informáticas para análise e tratamento de 

dados em ciências sociais;
Experiência de trabalho em equipas multidisciplinares, com produ-

ção conjunta de planos de ação, relatórios e pareceres sobre temáticas 
associadas ao domínio de intervenção de causas;

Carta de condução de veículos ligeiros.

Referência C) Gestão de património e arrendamento:
Exercício de funções da carreira geral de técnico superior, tal como 

descritas no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e especi-
ficamente,

Licenciatura;

Atividades a cumprir:
Assessoria em estudos e projetos de intervenção sócio territorial;
Desenvolver trabalho técnico e de coordenação em estruturas e pro-

jetos promovendo a abordagem nas diferentes áreas de intervenção do 
património e arrendamento;

Identificar necessidades de indivíduos, grupos, populações ou de or-
ganizações, através do diagnóstico das situações, e implementar medidas 
que visam a sua integração;

Participar na elaboração de estudos de caracterização social de áreas de 
intervenção determinadas, de diagnóstico de necessidades e de recursos, 
estudos de impacto territorial, social e económico, nomeadamente ao 
nível das populações residentes em bairros do IHRU, visando promover 
a salvaguardar a identidade cultural dos sujeitos e organizações e que 
poderão constituir suporte à decisão e adoção de medidas;

Articular e mobilizar recursos institucionais, técnicos e humanos 
para operacionalizar respostas concretas aos cidadãos e às organizações 
e promover a discussão e a reflexão teórica sobre as práticas locais e 
institucionais;

Construir e aplicar instrumentos para recolha, tratamento e análise de 
dados, produção estatística e elaboração de sondagens;

Contribuir para a elaboração, acompanhamento e divulgação de estu-
dos e de investigação destinados a manter atualizado o conhecimento do 
património do IHRU e a propor medidas nos setores do arrendamento 
e gestão do património habitacional e equipamentos;

Colaborar na implementação e desenvolvimento de medidas de gestão 
e alienação do parque habitacional, e equipamentos que constituem o 
património do IHRU, em concretização da política social de habitação.

Deverá ser detentor de conhecimentos e experiência nas atividades 
a cumprir na área da gestão do património e arrendamento, nomeada-
mente:

Conhecimentos aprofundados sobre as políticas de habitação;
Experiência profissional relevante no domínio da gestão do património 

habitacional;
Experiência de trabalho e de dinamização de ações coletivas junto de 

grupos, social e culturalmente diversificados;
Experiência de trabalho em equipas multidisciplinares, com produ-

ção conjunta de planos de ação, relatórios e pareceres sobre temáticas 
associadas ao domínio das intervenções em causa;

Participar em trabalhos de equipas multidisciplinares, nomeadamente 
em matérias relacionadas com o registo de propriedade;

Domínio de ferramentas informáticas para análise e tratamento de 
dados da gestão do património;

Carta de condução de veículos ligeiros.

3 — Posição remuneratória: 2.ª posição remuneratória da carreira/
categoria de técnico superior, no montante € 1201,48, determinada de 
acordo com o disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro (LVCR), na redação atual, com os limites impostos pelo artigo 38.º 
da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro (LOE para 2013).

4 — Requisitos de admissão relativos aos trabalhadores: ser detentor 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
encontrar -se em situação de mobilidade especial (SME) e possuir os 
requisitos enunciados no artigo 8.º da LVCR.

4.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem os postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do serviço idênticos aos que, para cuja ocupação se 
publicita o procedimento.

5 — Nível habilitacional: licenciatura, conforme referências A), B) 
e C).

6 — Formalização de candidaturas: nos termos do artigo 27.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, as candidaturas deverão ser 
formalizadas, obrigatoriamente, em suporte papel, mediante o preen-
chimento do formulário -tipo de candidatura aprovado pelo despacho 
(extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, e que se encontra disponível 
no sítio do IHRU, I. P., http://www.portaldahabitacao.pt, podendo ser 
entregues, pessoalmente, durante o horário normal de expediente, ou 
remetidas por correio registado com aviso de receção, até ao termo do 
prazo, para: Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, Delega-
ção do Porto, sita na Rua de D. Manuel II, 296, 6.º, 4050 -344 Porto.

6.1 — Só são admissíveis candidaturas em suporte papel;
6.2 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente na Rua de D. Manuel II, 296, 6.º, 4050 -344 Porto, no 

seguinte horário:
De segunda -feira a sexta -feira, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 mi-

nutos e entre as 14 e as 18 horas, ou através de correio registado e com 
aviso de receção para Rua de D. Manuel II, 296, 6.º, 4050 -344 Porto.

6.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, dos 
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia legível do bilhete de identidade e do cartão de contri-

buinte ou cartão de cidadão;
c) Fotocópia legível dos certificados de habilitações e de ações de 

formação profissional;
d) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 

posterior à do presente aviso, que comprove a categoria que detém, a 
carreira em que se encontra integrado, a natureza da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a respetiva antiguidade, respetiva 
posição e nível remuneratórios bem como as menções qualitativas e 
quantitativas obtidas nas avaliações de desempenho relativas aos úl-
timos três anos;

e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem, com data 
posterior à do presente aviso, atestando a caracterização do conteúdo 
funcional que o candidato ocupa.

6.4 — Nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, a falta de apresentação dos documentos 
exigidos determina a exclusão do candidato.

7 — Métodos de seleção: no presente recrutamento, serão aplicados, 
os métodos de seleção obrigatórios e facultativos referidos no n.os 3 e 4, 
alínea a), do artigo 53.º da LVCR, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, ou seja:

Prova de conhecimentos (PC); e
Entrevista profissional de seleção (EPS).

E aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do 
artigo 53.º do mesmo diploma legal ser -lhes -ão aplicados, caso não 
tenham exercido opção pelos anteriores, de acordo com a primeira 
parte do mesmo normativo, a avaliação curricular (AC) e entrevista 
profissional de seleção (EPS).

7.1 — A valoração dos métodos anteriormente referidos será con-
vertida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade 
de cada método, através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

OF = 0.70 PC + 0.30 EPS

OF = 0.70 AC + 0.30 EPS

em que:
OF = ordenação final;
PC = prova conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de seleção;
AC = avaliação curricular.

7.2 — Prova de conhecimentos (PC) — aplicável aos candidatos que:
a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham expressamente afastado a 
avaliação curricular, no formulário de candidatura.

7.2.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, reves-
tirá a forma escrita e será efetuada em suporte de papel, de realização 
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individual, não sendo permitida a consulta de legislação e bibliografia, 
nem autorizada a utilização de telemóveis, computadores portáteis ou 
qualquer outro aparelho eletrónico ou computorizado durante a sua 
realização. Terá a duração máxima de 60 minutos.

7.2.2 — A prova de conhecimentos incidirá essencialmente sobre as 
seguintes temáticas:

Referência A) — Arquitectura:
Constituição da República Portuguesa;
Estrutura da Administração Pública;
Contratação pública, Código dos Contratos Públicos (CCP);
Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações (LVCR);
Código do Procedimento Administrativo (CPA);
Lei Orgânica do IHRU (Instituto da Habitação e da Reabilitação 

Urbana);
Política de cidades e da reabilitação urbana;
Conservação e manutenção do parque habitacional do Estado;
Reabilitação do parque habitacional do Estado;

Referência B) — Área Social:
Constituição da República Portuguesa;
Estrutura da Administração Pública;
Contratação pública, Código dos Contratos Públicos (CCP);
Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações (LVCR);
Código do Procedimento Administrativo (CPA);
Lei Orgânica do IHRU — Instituto da Habitação e da Reabilitação 

Urbana;
Gestão do arrendamento social;
Estudos de caracterização social;
Atribuição e gestão social da habitação;

Referência C) — Área da Gestão e Arrendamento:
Constituição da República Portuguesa;
Estrutura da Administração Pública;
Contratação pública, Código dos Contratos Públicos (CCP);
Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações (LVCR);
Código do Procedimento Administrativo (CPA);
Orgânica do IHRU — Instituto da Habitação e da Reabilitação Ur-

bana;
Gestão e alienação do património habitacional;
Regime de propriedade do parque habitacional;
Regime de arrendamento social;

7.2.3 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimento é a seguinte:

Geral:
Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Governo (Decreto -Lei n.º 119/2013, de 21 de agosto);
SIADAP 3 (Lei n.º 10/2004, de 22 de março, com as alterações em 

vigor);
Código dos Contratos Públicos (CCP) — Decreto -Lei n.º 18/2008, 

de 29 de Janeiro, com as alterações em vigor;
Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações (LVCR) — Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, com as alterações em vigor;
Código do Procedimento Administrativo (CPA) — Decreto -Lei n.º 6/96, 

de 31 de janeiro, com as alterações em vigor;
IHRU — Decreto -Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto;
IHRU — Portaria n.º 324/2012, de 16 de outubro;
IHRU — Portal da Habitação;

Específica:
Referência A) — Arquitectura:
Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro;
Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto;
Decreto -Lei n.º 115/2011, de 5 de dezembro;
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro;
Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro;
Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro;
Portaria n.º 701 -H/2008, de 29 de julho;
Decreto -Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto;

Referência B) — Área Social:
Regime Jurídico do Arrendamento Urbano — Lei n.º 31/2012, de 

14 de agosto;
Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com as alterações em vigor;
Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, de 22 de dezembro;
Decreto -Lei n.º 166/1993, de 7 de maio;
Portaria n.º 288/1983, de 17 de março;

Decreto -Lei n.º 797/1976, de 6 de novembro;
Decreto Regulamentar n.º 50/1977, de 11 de agosto;

Referência C) — Área da Gestão e Arrendamento:
Regime Jurídico do Arrendamento Urbano — Lei n.º 31/2012, de 

14 de agosto;
Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com as alterações em vigor;
Decreto -Lei n.º 329 -A/2000, de 22 de dezembro;
Decreto -Lei n.º 288/1993, de 20 de agosto;
Decreto -Lei n.º 167/1993, de 7 de maio;
Decreto -Lei n.º 166/1993, de 7 de maio;
Portaria n.º 288/1983, de 17 de março;
Decreto -Lei n.º 141/1988, de 22 de abril;
Decreto -Lei n.º 23.052, de 23 de setembro de 1933, com as alterações 

em vigor;

7.2.4 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

7.3 — Avaliação curricular (AC) — aplicável aos candidatos que 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior a de-
sempenhar funções e ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir 
ou a executar a atribuição ou atividade caracterizadoras dos postos de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, relacionada diretamente com as exigências 

e as competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ativi-

dades inerentes ao posto de trabalho em causa e o grau de complexidade 
das mesmas.

d) Avaliação de desempenho, relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

7.3.1 — Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valorização até às centésimas.

7.4 — Na entrevista profissional de seleção (EPS): visa -se avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

7.4.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

8 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/ 2011, de 6 de abril.

9 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.

10 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos méto-
dos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

11 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

12 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica do IHRU, I. P., em www.portal-
dahabitacao.pt e afixada nas instalações do serviço.

13 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e de 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

14 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria n.º 83 -A/2009 e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário, de utilização obri-
gatória, disponível no sítio do IHRU, I. P., www.portaldahabitacao.pt

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Delegação do Porto 
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e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicado na bolsa 
de emprego público (www.bep.gov.pt), página eletrónica do respetivo 
serviço e em jornal de expansão nacional, por extrato.

18 — Júri do concurso:
Presidente — Maria Odete Rodrigues da Silva Teixeira, técnica su-

perior.
Vogais efetivos:
Rita Heleno Mendes, técnica superior, que substituirá a presidente 

nas suas faltas e impedimentos.
Augusto José Marques da Costa, coordenador de departamento.

Vogais suplentes:
Diogo Carrasqueira, técnico superior.
Ângelo Machado Barroso, técnico superior.

19 — Nos termos do despacho conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: Em cumprimento de alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

18 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, Vítor 
Manuel Roque Martins dos Reis.

207513888 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.º 581/2014
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que foi au-
torizada a consolidação definitiva da mobilidade interna na catego-
ria de técnico superior, nos termos dos números 2 a 4 do artigo 64.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, tendo sido celebrado contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, com Mara Andreia 
Martins Lopes Simões, com efeitos a partir de 1 de dezembro de 2013, 
integrando um posto de trabalho de técnico superior do mapa de pessoal 
aprovado para 2013, desta Direção Regional de Agricultura e Pescas de 
Lisboa e Vale do Tejo, sendo mantida a remuneração base entre a 3.ª e 
a 4.ª posição remuneratória, da categoria de técnico superior, conforme 
situação jurídico -funcional existente no organismo de origem.

3 de dezembro de 2013. — A Diretora Regional, Elizete Jardim.
207506216 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo

Despacho n.º 582/2014
Na sequência da publicação do Decreto Regulamentar n.º 39/2012, de 

11 de abril, que definiu a natureza, a missão, as atribuições e o tipo de 
organização interna das Direções Regionais de Agricultura e Pescas e da 
Portaria n.º 305/2012, de 4 de outubro que determinou a estrutura nuclear 
das Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) e estabeleceu 
o número máximo de unidades orgânicas flexíveis e as competências 
das respetivas unidades orgânicas nucleares, foi autorizada a aber-
tura de procedimento concursal para o cargo de direção intermédia de 
1.º grau — Direção de Serviços de Controlo, a que se refere o artigo 3.º 
da Portaria citada, pelo meu despacho de 27 de dezembro de 2013.

O referido procedimento concursal foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 112, de 12 de junho, através do Aviso n.º 7752/2013 
e publicitado na bolsa de Emprego Público (BEP), com o código de 
oferta n.º OE201306/0124.

Nestes termos, considerando que, concluído o procedimento con-
cursal, o júri elaborou a proposta de designação com a indicação 
das razões por que a escolha recaiu na candidata Maria Teresa Pos-
sidónio Santos;

Considerando o perfil, a competência técnica e a aptidão da candidata 
proposta e que esta possui os requisitos legais para ser provida no cargo, 
conforme decorre da nota relativa ao currículo académico e profissional, 
anexa ao presente despacho;

Designo a técnica superior Maria Teresa Possidónio Santos para 
exercer, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo, o cargo de direção intermédia 
de 1.º grau — Direção de Serviços de Controlo da Direção Regional de 
Agricultura e Pescas do Alentejo.

O procedimento concursal e o presente despacho de designação foram 
elaborados no estrito cumprimento das normas estabelecidas no n.º 1 do 
artigo 20.º e nos n.os 1 a 3, 6 e 9 a 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 
22 de dezembro e 68/2013, de 29 de agosto.

A presente designação produz efeitos à data da posse.

19 de dezembro de 2013. — O Diretor Regional, Francisco Maria 
Santos Murteira.

Nota Curricular
Identificação
Nome — Maria Teresa Possidónio Santos

Formação Académica
Pós -Graduação em Administração Pública e Desenvolvimento Re-

gional na Perspetiva das Comunidades Europeias, Universidade de 
Évora, 1993

Licenciatura em Engenharia Zootécnica, Ramo Científico — Tecno-
lógico, Universidade de Évora, 1991

Formação Profissional
Releva -se da formação profissional:

Curso POC versus SNC, 28 horas, 2013;
Curso Auditoria Interna, 49 horas, 2011;
Curso Controlo in Loco no âmbito do FEADER — PRODER, 

15 horas, 2011;
Curso Excel Avançado, 28 horas, 2009;
Curso Utilização da Aplicação de Gestão Documental — Gescor V4, 

14 horas, 2008;
Curso Motivação de Equipas, 24 horas, 2006;
Seminário de Alta Direção, 40 horas, 2005;
Curso Economia do Setor Agrícola e Análise de Políticas, 35 horas, 

1998;
Curso Técnicos Conselheiros em PAC, 105 horas, 1997;
Curso Métodos e Técnicas de Planeamento Regional, 30 horas, 1995.

Experiência Profissional

2012 — Designada, em 05 -10, em regime de substituição, no cargo 
de Diretora de Serviços de Controlo, por despacho de 18 -10, do Diretor 
Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo;

2007 — Responsável pelo Núcleo de Coordenação AGRIS e Coor-
denadora do Secretariado Técnico PRODER, da Direção Regional de 
Agricultura e Pescas do Alentejo;

2006 — Nomeada, em 13 -06, em regime de substituição, por des-
pacho do Diretor Regional de Agricultura do Alentejo, de 22 -06, 
no cargo de Diretora de Serviços de Planeamento e Política Agro-
alimentar;

2002 — Nomeada, em 11 -01, em regime de substituição, por despacho 
da mesma data de S. Ex.ª o Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, no cargo de Diretora de Serviços de Planeamento e 
Política Agroalimentar, da Direção Regional de Agricultura do Alentejo 
(DRAAL);

2001 — Nomeada, em 19 -04, em comissão de serviço, por des-
pacho de 22 -02, de S. Ex.ª o Ministro da Agricultura do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, no cargo de Chefe de Divisão de 
Estudos, da DRAAL;

1999 — Nomeada, em 18 -01, em regime de substituição, por despacho 
da mesma data, do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, no 
cargo de Chefe de Divisão de Estudos, da DRAAL;

De 1992 a 1998 — Exercício de funções técnicas enquanto técnica 
superior da carreira de Engenheiro, na DRAAL;

De 1979 a 1992 — Exercício de funções administrativas na DRAAL.
207508874 

 Despacho n.º 583/2014
Na sequência da publicação do Decreto Regulamentar n.º 39/2012, de 11 

de abril, que definiu a natureza, a missão, as atribuições e o tipo de organi-




